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Procedimento D
Presidente: A Directora de Departamento, Dr.ª Maria Laurinda Lobo 

Cerqueira;
Vogais efectivos: O Técnico Superior, Dr. Carlos Manuel Araújo Pinto 

Gonçalves, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedi-
mentos e a técnica superior Dr.ª Maria Rosa Santos Ferreira Vaz;

Vogais suplentes: O Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2, 
Eng.º Hélio Portela Correia técnica superior Dr.ª Paula Cristina Fontes 
Santos Mendes.

Procedimento E
Presidente: A Chefe de Divisão, Dr.ª Otília Paula Moura Castro;
Vogais efectivos: O Técnico Superior, Dr. Carlos Manuel Araújo 

Pinto Gonçalves, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos e a Técnica Superior, Dr.ª Liliana Miguel Pires;

Vogais suplentes: As Técnicas Superiores, Dr.ª Paula Cristina Fontes 
Santos Mendes e a Dr.ª Ângela da Conceição Vieira Pereira.

15 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15.1 — Os candidatos admitidos/aprovados em cada método de selec-
ção, serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para 
realização dos métodos de selecção da mesma forma atrás referida.

15.2 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Gondomar e disponibilizada na sua página electrónica.

16 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública (Câmara 
Municipal de Gondomar) e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

18 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência de-
vem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, 
o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento 
concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

19. — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (no DR), na pá-
gina electrónica da Câmara Municipal de Gondomar e por extracto, no 
prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

2 de Setembro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
a Vereadora da DRH, Maria Germana de Sousa Rocha.

302296401 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 16739/2009
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que as listas unitárias de 
ordenação final dos candidatos aprovados nos procedimentos concursais 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado, na modalidade de contrato a termo resolutivo certo, a tempo 
parcial, com vista ao preenchimento 73 postos de trabalho na área de 
Inglês, 23 postos de trabalho na área de Expressão Plástica, 17 postos de 
trabalho na área de Expressão Dramática, 36 postos de trabalho na área 
de Ciências Experimentais, 2 postos de trabalho na área de Música e ou 
Expressão Musical, 1 posto de trabalho na área de Terapia da Fala, um 
posto de trabalho na área de Terapia Ocupacional e um posto de trabalho 
na área Psicomotricidade, no âmbito do Programa de Generalização do 
Ensino de Inglês e de Outras Actividades de Enriquecimento Curricular 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico (nos termos do Despacho n.º 14 460/2008 
de 26 de Maio), aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 120, de 24 de Junho de 2009 e demais publicações a que se 
refere o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
se encontram afixadas nas instalações Câmara Municipal de Guimarães 
e disponíveis na página electrónica www.cm -guimaraes.pt, depois de 
homologadas por despachos do Vereador de Pessoal, com competências 
para o efeito, datados de 8 de Setembro de 2009.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de selecção do acto de homologação das listas 
de ordenação final.

8 de Setembro de 2009. — O Vereador de Pessoal, Domingos Bra-
gança.

302294296 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 16740/2009
1 — Para os devidos efeitos se torna público que na sequência dos 

meus despachos datados de vinte e nove de Julho e vinte e um de Agosto, 
encontram-se abertos, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais comuns para recrutamento na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para o preenchimento 
de diversos postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal desta Câmara Municipal, nomeadamente:

Ref.º 41/2009 — Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional;

Ref.º 49/2009 — Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional;

1.1 — O procedimento concursal é válido para o recrutamento e 
preenchimento dos postos de trabalho mencionados e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de 
Janeiro.

2 — Local de trabalho: as funções vão ser exercidas na área do Mu-
nícipio de Lagoa — Algarve.

3 — Descrição sumária das competências:
Ref.º 41/2009: Supervisiona o funcionamento da Escola de 

Artes,vigilância, atendimento e acompanhamento das actividades de-
senvolvidas exigindo-se carta de condução de veículos automóveis;

Ref.º 49/2009 — Assegura contacto entre serviços no âmbito de apoio 
administrativo inerente ao desenvolvimento do Serviço de Águas.

3.1 — Deverá ainda ter-se em conta as funções constantes do anexo 
à Lei n.º 12-A/2009 de 27/02, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma 
lei, às quais corresponde o grau de complexidade 1.

4 — O nível habilitacional exigido é a Escolaridade Obrigatória, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional;

5 — A posição remuneratória será objecto de negociação nos termos 
previstos pelo artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os candidatos devem preencher os requisitos previstos no 

artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem o número 
anterior, desde que declarem, sob pena de exclusão se o não fizerem e, 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia-se de entre 
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trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado ou em situação de mobilidade especial.

6.4 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, 

mediante o preenchimento de formulário obrigatório, disponível no site 
deste Municipio e bem assim na Secção de Recursos Humanos, dirigido 
ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Lagoa-Algarve.

7.2 — O formulário deverá conter todos os elementos previstos no 
n.º 1 do artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, que são 
os seguintes:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 8.º da LVCR;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

iv) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR, quando aplicável;

v) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura;

sob pena de não ser aceite, bem como os documentos, que devem ser 
entregues em suporte de papel.

7.3 — A apresentação da candidatura em suporte de papel é efectuada 
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, ou por correio 
registado, com aviso de recepção, na Secção de Recursos Humanos, do 
Edifício Principal desta Câmara Municipal, sito no Largo do Munícipio, 
8401-851 Lagoa.

7.4 — Não é possível apresentar a candidatura ou documentos por 
via electrónica.

7.5 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de currículo vitae do candidato, datado e assinado, 
acompanhado de documentos comprovativos dos factos nele alegados, 
fotocópia do certificado de habilitações literárias, fotocópia do Bilhete 
de Identidade e Cartão de Contribuinte ou Cartão do Cidadão.

7.5.1 — A apresentação da candidatura referente ao procedimento 
concursal com a Ref.º 41/2009 deverá ser acompanhada pela cópia de 
título de condução de veículos automóveis, sob pena de exclusão;

7.5.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

7.5.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Quanto aos métodos de selecção:
8.1 — Para a Ref.º 41/2009, os métodos de selecção obrigatórios a 

aplicar são Prova de Conhecimentos, Avaliação Psicológica, e o mé-
todo de selecção facultativo Entrevista Profissional de Selecção; para a 
Ref..º 49/2009 os métodos de selecção obrigatórios a aplicar são Prova 
de Conhecimentos, Avaliação Psicológica, obedecendo aos seguintes 
critérios de avaliação:

8.1.1 — Provas de Conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhe-
cimentos académicos, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos. Sujeita a uma tabela de valoração de 0 a 20 valores, com 
uma ponderação de 40 % para a Ref.º 41/2009 e 70 % para a Ref.º 
49/2009.

Para o procedimento concursal com a Ref.º 41/2009, a prova será 
escrita e terá a duração de uma hora, à qual acresce a tolerância de 
trinta minutos. O conteúdo da prova de conhecimentos versará sobre 
conhecimentos práticos da profissão e das competências a desempenhar 
e ainda sobre a Lei n.º 59/2009 de 11.09 — Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas.

Em relação ao procedimento concursal com a Ref.º 49/2009, a prova 
será oral, com a duração de trinta minutos e versará sobre conhecimentos 
práticos da profissão e das competências a desempenhar.

8.1.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar as aptidões, ca-
racterísticas de personalidade e competências comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho, através de técnicas de natureza psicológica. Sujeita 
a uma tabela de valoração de: Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4, com uma ponderação de 30 % para ambos os 
procedimentos concursais.

8.1.3 — O método de selecção facultativo, a aplicar apenas ao pro-
cedimento concursal com a Ref.º 41/2009 será Entrevista Profissional 
de Selecção (EPS) — visa avaliar de forma objectiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspectos comportamentais evidenciados 
durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
o relacionamento interpessoal. Sujeita a uma tabela de valoração de: 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4, com 
uma ponderação de 30 %.

8.2 — Excepto quando afastados, em relação aos candidatos que 
reúnam as circunstâncias mencionadas no n.º 2, do artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção obrigatórios 
são Avaliação Curricular e Entrevista Profissional de Competências, 
com a valoração prevista nos n.º.s 4 e 5 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-
A/2009 de 22 de Janeiro, obedecendo aos seguintes critérios:

8.2.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, a habilitação académica ou profissional, percurso profissio-
nal, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com uma ponde-
ração de 40 % para a Ref.º 41/2009 e 70 % para a Ref.º 49/2009.

8.2.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter 
informações sobre comportamentos profissionais directamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício da 
função. Sujeita a uma tabela de valoração de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4, com uma ponderação de 30 % para 
ambos os procedimentos concursais.

8.3 — Caso se verifique um número de candidatos igual ou supe-
rior a 100 (cem), dada a urgência na contratação, por se considerar 
impraticável a aplicação de todos os métodos de selecção obrigatórios 
indicados nos pontos anteriores, a todos os candidatos, será aplicado 
apenas o método obrigatório identificado no ponto 8.1., sendo que neste 
caso, a valoração única será de 70 % para a Ref.º 41/2009 e de 100 % 
para a Ref.º 49/2009.

8.4 — O primeiro método de selecção será aplicado a todos os can-
didatos admitidos ao procedimento, sendo que os restantes só serão, 
sucessivamente e por método eliminatório, aplicados àqueles que ob-
tenham uma valoração igual ou superior a 9,5 valores.

8.5 — Os candidatos que não compareçam a qualquer uma das provas, 
consideram-se automaticamente excluídos.

9 — Classificação Final: é a resultante da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção:

Para a Ref.º 41/2009

CF = (PC x 40 % + AP x30 % +EPS x30 %)
ou

CF = (AC x 40 % + EAC x30 % +EPS x30 %)

Para a Refº49/2009

CF = (PC x 70 % + AP x30 %)
ou

CF = (AC x 70 % + EAC x30 %)

Em que:
CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Selecção
9.1 — Os resultados obtidos em cada método de selecção serão afi-

xados através de uma lista ordenada alfabeticamente, em local visível e 
público das instalações desta Câmara e disponibilizados na sua página 
electrónica, com o seguinte endereço www.cm_lagoa.pt.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.
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11 — No âmbito do presente procedimento, dá-se cumprimento ao 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro no que res-
peita ao sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência.

12 — O júri é composto pelos seguintes elementos:
Ref.º 41/2009 — Presidente:Paulo Jorge Silva Francisco — Co-

ordenador Técnico;Vogais efectivos:Maria Madalena Guerreiro de 
Sousa — técnica superior na área de Gestão Escolar (substituto do 
presidente);Sandra Mónica da Silva e Cunha Martins — técnica superior 
na área de Direito;

Vogais suplentes:Maria Clara Vieira de Andrade — técnica superior 
de Biblioteca e Documentação;Sandra Patrícia Santos Rodrigues Ge-
neroso — técnica superior na área de Sociologia.

Refºs. 49/2009 — Presidente:Dulce Maria Costa do Nascimento — 
técnica superior na área da Engenharia do Ambiente; Vogais efectivos:
José Manuel Matos Gomes — Encarregado Operacional (substituto do 
Presidente);Helga Luisa da Silva e Cunha — técnica superior na área 
de Direito;Vogais suplentes:Carlos Alberto Marques Silva — Técnico 
Superior na área de Engenharia Civil;José Fernando Rodrigues Viei-
ra — Técnico Superior na área de Arquitectura Paisagista.

12.1 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A lista de ordenação final dos candidatos obedece aos critérios 
de ordenação estatuídos pelo artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 
22 de Janeiro e, após homologada, será publicada na 2.ª série do Diário 
da República, afixada em local visível e público das instalações desta 
Câmara Municipal e disponibilizada na sua página electrónica.

2 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Inácio 
Marques Eduardo.

302293753 

 Aviso n.º 16741/2009

Procedimentos concursais comuns para o recrutamento
na modalidade de relação jurídica de emprego

público por tempo determinado — termo resolutivo certo
1 — Para os devidos efeitos se torna público que na sequência 

dos meus despachos de 17 e 30 de Julho e de 13 de Agosto de 2009, 
encontram -se abertos, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mentos concursais comuns para o recrutamento na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo certo, para o preenchimento de diversos postos de trabalho 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, 
nomeadamente:

Referência n.º 40/2009 — um posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico;

Referência n.º 42/2009 — um posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico;

Referência n.º 43/2009 — um posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente operacional;

Referência n.º 44/2009 — um posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico.

1.1 — O procedimento concursal destina -se a colmatar as necessida-
des dos serviços e fazer face a um aumento excepcional e temporário das 
actividades, ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da 
Lei n.º 59/2009, de 11 de Setembro, e é válido para o recrutamento e 
preenchimento dos postos de trabalho mencionados e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

2 — Local de trabalho: as funções vão ser exercidas na área do mu-
nícipio de Lagoa — Algarve.

3 — Descrição sumária das competências:
Referência n.º 40/2009 — desenvolve actividades desporti-

vas, com experiência na área das actividades aquáticas e aulas 
de grupo;

Referência n.º 42/2009 — tratamento gráfico e design, apoio aos 
eventos, preparação de espaços, acompanhamento de equipas técnicas, 
transporte de materiais técnicos e específicos referentes aos eventos e 
verificação de raider técnicos, para as quais é necessária habilitação 
legal de condução de veículos automóveis;

Referência n.º 43/2009 — tarefas gerais administrativas da Escola 
de Trânsito;

Referência n.º 44/2009 — tarefas gerais administrativas da Escola 
de Trânsito.

4 — O nível habilitacional exigido é:
Para as referências n.os 40/2009 e 44/2009 — 12.º ano de escolaridade 

ou as circunstâncias previstas no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro;

Para a referência n.º 42/2009 — 12.º ano de escolaridade, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional;

Para a referência n.º 43/2009 — escolaridade obrigatória, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

5 — A posição remuneratória será objecto de negociação nos termos 
previstos pelo artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os candidatos devem preencher os requisitos previstos no 

artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.1.1. — Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem o número 
anterior, desde que declarem, sob pena de exclusão se o não fizerem e 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de 
entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de su-
jeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado.

6.4 — O recrutamento deverá iniciar -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou em 
situação de mobilidade especial.

6.5 — Porém, caso se verifique a impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho, por aplicação do disposto no número anterior, tendo 
em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir 
à actividade municipal, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, 

mediante o preenchimento de formulário obrigatório, disponível no site 
deste município e bem assim na Secção de Recursos Humanos, dirigido 
ao presidente da Câmara Municipal de Lagoa — Algarve.

7.2 — O formulário deverá conter todos os elementos previstos no n.º 1 do 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, que são os seguintes:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 8.º da LVCR;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

iv) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da 
LVCR, quando aplicável;

v) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura, sob pena de não ser aceite, bem como os 
documentos, que devem ser entregues em suporte de papel.

7.3 — A apresentação da candidatura em suporte de papel é efectuada 
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, ou por correio 




